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Como fica o uso do trema após a reforma:
 ▪ Palavras como agüentar, lingüiça e tranqüilo passaram a ser 

escritas sem o trema, ficando aguentar, linguiça e tranquilo.

No entanto, é importante ressaltar que o som do “u” nes-
ses casos continua existindo. Ou seja, mesmo sem o trema, as 
palavras devem ser pronunciadas como antes, respeitando a ar-
ticulação do “u” nas combinações mencionadas.

Exemplos práticos de palavras que perderam o trema:
 ▪ Como era: seqüência, cinqüenta, tranqüilo.
 ▪ Como ficou: sequência, cinquenta, tranquilo.

 ▸ Observação Importante
Embora o uso do trema tenha sido abolido em palavras da 

língua portuguesa, ele ainda permanece em palavras de origem 
estrangeira e seus derivados, especialmente aquelas prove-
nientes do alemão, como em Müller, Hübner, führer, ou em 
expressões que mantêm a grafia original, como über. Isso ocorre 
para preservar a pronúncia correta e a integridade do idioma de 
origem.

O fim do uso do trema foi uma mudança significativa, mas 
que busca simplificar a escrita da língua portuguesa, eliminando 
sinais gráficos desnecessários em palavras já consolidadas. Essa 
alteração reforça a necessidade de os falantes estarem atentos 
à correta articulação de palavras, mesmo sem o auxílio visual do 
trema, garantindo a adequação e precisão na comunicação es-
crita e oral.

Regras de Acentuação
As regras de acentuação da Língua Portuguesa também so-

freram ajustes importantes com o Acordo Ortográfico. A seguir, 
apresentamos as principais mudanças, destacando como elas im-
pactam a escrita de palavras paroxítonas, oxítonas e outros casos 
específicos.

 ▸ Ditongos Abertos “éi” e “ói” em Palavras Paroxítonas
Uma das alterações significativas foi a eliminação do acento 

nos ditongos abertos “éi” e “ói” em palavras paroxítonas, ou seja, 
aquelas que possuem a sílaba tônica na penúltima posição. 

 ▪ Como era: alcatéia, heróico, idéia.
 ▪ Como ficou: alcateia, heroico, ideia.

 ▪ Observação: Essa regra não se aplica às palavras oxíto-
nas (com a sílaba tônica na última posição), que continuam 
acentuadas. Por exemplo:

 ▪ Oxítonas: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

Mudanças no Alfabeto
Uma das primeiras alterações trazidas pelo Acordo 

Ortográfico foi a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto 
da Língua Portuguesa, expandindo-o para um total de 26 letras. 
Antes da reforma, essas letras eram consideradas estrangeiras e, 
portanto, seu uso era restrito a situações específicas, como em 
nomes próprios, siglas e estrangeirismos. Com a nova ortografia, 
essas letras passaram a ser oficialmente reconhecidas e integra-
das ao alfabeto, o que reflete a influência e a presença crescente 
de palavras de outras línguas em nosso cotidiano.

O alfabeto completo atualmente é:
A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O, P, Q, R, S, T, U, V, W, X, 

Y, Z

Aplicações das Letras Reintroduzidas:
 ▪ Letra K: Usada em palavras como kilograma, karaokê, 

e em nomes próprios, como Kátia ou em siglas como km 
(quilômetro).
 ▪ Letra W: Aparece em palavras como web, whisky e em si-

glas como www (World Wide Web). Também é comum em 
nomes próprios, como William.
 ▪ Letra Y: Encontrada em palavras como yakisoba ou em 

nomes como Yasmin, além de ser empregada em termos 
matemáticos e científicos, como na abreviação de unidades 
de medida (yard).
Essas mudanças visam a modernização e a internaciona-

lização da língua, refletindo a influência de outros idiomas e 
culturas. É importante lembrar que, apesar de sua reintrodução 
no alfabeto, o uso dessas letras continua sendo menos frequente 
no português do que em outras línguas, predominando em situa-
ções específicas, como estrangeirismos, siglas e nomes próprios. 
Portanto, em contextos formais, é necessário ter cuidado para 
manter o uso adequado dessas letras dentro das novas regras 
ortográficas.

Trema
O trema (¨), que consistia em um sinal gráfico utilizado sobre 

a letra “u” para indicar sua pronúncia em determinadas situa-
ções, foi eliminado do português na maior parte dos casos com 
a entrada em vigor do Acordo Ortográfico. Antes da mudança, 
o trema era aplicado em palavras onde a letra “u” deveria ser 
pronunciada nos grupos “que”, “qui”, “gue” e “gui”, como em 
tranqüilo e lingüiça. 

ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Uso do Hífen
O uso do hífen é uma das áreas que mais sofreu alterações 

com o Acordo Ortográfico, gerando dúvidas e exigindo atenção 
especial. O objetivo foi padronizar o emprego do hífen em pa-
lavras compostas, locuções e com o uso de prefixos. A seguir, 
apresentamos as principais regras de forma clara e objetiva, com 
exemplos para facilitar a compreensão.

 ▸ Regra Básica do Hífen com a Letra “H”
Sempre se usa o hífen quando a segunda palavra começa 

com a letra “h”.
Ex.: anti-higiênico, super-homem, pré-história.

Prefixos Terminados em Vogal:
O uso do hífen com prefixos terminados em vogal varia con-

forme a vogal ou consoante que inicia o segundo elemento:

Sem hífen diante de vogal diferente:
 ▪ Exemplos: autoescola, autoajuda, antiaéreo, antieducativo.

Sem hífen diante de consoante diferente de “r” e “s”:
Ex.: anteprojeto, semicírculo, infrassom.

Sem hífen diante de “r” e “s”, dobrando-se essas letras:
Ex.: antirracismo, antissocial, ultrassom.

Com hífen diante da mesma vogal:
Ex.: contra-ataque, micro-ondas, auto-observação.

Prefixos Terminados em Consoante
Para prefixos que terminam em consoante, as regras são as 

seguintes:

Com hífen diante da mesma consoante:
Ex.: inter-regional, sub-bibliotecário, super-requintado.

Sem hífen diante de consoante diferente:
Ex.: intermunicipal, supersônico, submarino.

Sem hífen diante de vogal:
Ex.: interestadual, superinteressante, superaquecimento.

Casos Especiais com Prefixos:
Algumas observações especiais sobre o uso do hífen em pre-

fixos específicos:

Com o prefixo “sub-”, usa-se o hífen diante de palavras ini-
ciadas por “r”:

Ex.: sub-região, sub-raça.

Palavras iniciadas por “h” perdem essa letra e se unem sem 
hífen:

Ex.: subumano, subumanidade.

 ▸ Acento em “i” e “u” Tônicos Após Ditongo
O Acordo Ortográfico também eliminou o acento nos “i” 

e “u” tônicos em palavras paroxítonas que aparecem após um 
ditongo.

 ▪ Como era: baiúca, feiúra, saiúda.
 ▪ Como ficou: baiuca, feiura, saiuda.
 ▪ Exceção: Se a palavra for oxítona e o “i” ou “u” estiverem 

em posição final ou seguidos de “s”, o acento permanece:

Ex.: tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

 ▸ Fim do Acento em Palavras Terminadas em “êem” e “ôo(s)”
O Acordo Ortográfico determinou a eliminação do acento 

em palavras que terminam em “êem” e “ôo(s)”.
 ▪ Como era: crêem, vêem, dêem (do verbo dar); enjôo, 

abençôo, perdôo.
 ▪ Como ficou: creem, veem, deem; enjoo, abençoo, perdoo.

 ▸ Acentos Diferenciais
Outra mudança importante foi a eliminação de certos acen-

tos diferenciais, que tinham a função de distinguir palavras de 
mesma grafia, mas com significados diferentes. 

Pares que perderam o acento diferencial:
 ▪ pára (do verbo parar) e para (preposição).
 ▪ pêlo(s) (substantivo) e pelo(s) (contração de “por” + “o(s)”).
 ▪ pólo(s) (substantivo) e polo(s) (lugar).
 ▪ pêra (fruto) e pera (preposição arcaica).

Acentos diferenciais que permanecem:
 ▪ pôr (verbo) e por (preposição).
 ▪ pôde (passado do verbo “poder”) e pode (presente do ver-

bo “poder”).

Além disso, os acentos que diferenciam o singular do plural 
dos verbos ter e vir, assim como seus derivados (manter, deter, 
conter, etc.), foram mantidos:

Ex.: 
Ele tem / Eles têm
Ele vem / Eles vêm

 ▪ Nota: O uso do acento circunflexo para diferenciar a forma 
verbal “fôrma” de “forma” tornou-se opcional.

Essas mudanças simplificam a escrita, mas exigem atenção e 
prática para serem incorporadas corretamente. Conhecer essas 
regras é crucial para garantir a conformidade com a norma cul-
ta e evitar erros comuns em contextos formais, como redações 
de concursos públicos e outros exames que exigem precisão na 
escrita.
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 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.” Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

A habilidade de discernir e construir relações lógicas en-
tre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra in-
formações e estabeleça conexões significativas, mesmo quando 
os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões 
válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal habili-
dade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a 
tomada de decisões informadas em uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje é segunda-fei-
ra” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. Exemplo: “O céu é azul 
e não azul” é uma contradição.

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 
FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO 
QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, CON-
DUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINA-
DAS. FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 
ELEMENTOS

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir entre 

aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.
 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/fundacao-florestal-contador-ciencias-contabeis?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-052JH-26-FUNDACAO-FLORESTAL-SP-CONTADOR


ÍNDICEAMOSTRA

NBC TO-de Asseguração de Informação Não Histórica
NBC TSC-de Serviço Correlato
NBC TI-de Auditoria Interna
NBC TP-de Perícia

Cada NBC categorizada é subdividida em dezenas de nor-
mas que tratam de assuntos específicos, exemplo : a NBC TA-de 
Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica pos-
sui inúmeras normas que tratam de assuntos relacionados a 
auditoria. 

RESOLUÇÃO CFC N.º 1.328/111

Dispõe sobre a Estrutura das Normas Brasileiras de 
Contabilidade.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício 
de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento no 
disposto na alínea “f” do art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/46, al-
terado pela Lei n.º 12.249/10,

CONSIDERANDO o processo de convergência das Normas 
Brasileiras de Contabilidade aos padrões internacionais;

CONSIDERANDO que a técnica legislativa utilizada no de-
senvolvimento das Normas Brasileiras de Contabilidade, quando 
comparada com a linguagem utilizada nas normas internacionais, 
pode significar, ou sugerir, a eventual adoção de diferentes pro-
cedimentos técnicos no Brasil;

CONSIDERANDO que os organismos internacionais da profis-
são, responsáveis pela edição das normas internacionais, estão 
atualizando e editando novas normas, de forma continuada; 

CONSIDERANDO a necessidade de redefinição e revisão da 
atual estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade, de for-
ma que ela se apresente alinhada e convergente aos padrões 
internacionais,

RESOLVE:

Art. 1º As Normas Brasileiras de Contabilidade editadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) devem seguir os 
mesmos padrões de elaboração e estilo utilizados nas normas in-
ternacionais e compreendem as Normas propriamente ditas, as 
Interpretações Técnicas e os Comunicados Técnicos.

Art. 2º As Normas Brasileiras de Contabilidade classificam-se 
em Profissionais e Técnicas.

Parágrafo único. As Normas Brasileiras de Contabilidade, 
sejam elas Profissionais ou Técnicas, estabelecem preceitos de 
conduta profissional e padrões e procedimentos técnicos neces-
sários para o adequado exercício profissional. 

Art. 3º As Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais 
se estruturam conforme segue:

1  https://www1.cfc.org.br/sisweb/sre/detalhes_sre.
aspx?Codigo=2011/001328

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE1

A Estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade está re-
gulamentada na Resolução CFC nº. 1.328/11.

Revisão NBC
O documento Revisão NBC altera, inclui e exclui texto das 

normas vigentes. Esse documento foi criado pela Resolução CFC 
n. º 1.548/2018. Assim, a partir de outubro de 2018, as altera-
ções em normas passam a obedecer esse novo padrão que está 
resumido abaixo:

Quando a alteração é total, ou seja, dá-se nova redação à 
norma, a sigla e o número da norma é mantido e a nova redação 
é identificada pela letra R + o número sequencial.

Quando a alteração é parcial, é editado o documento Revisão 
NBC e as alterações, inclusões e exclusões são incorporadas às 
respectivas normas, mantendo a sigla da norma alterada.

Vigência
A vigência encontra-se sempre antes da data e da assinatura 

da norma, interpretação, comunicado e Revisão NBC.
As Normas Brasileiras de Contabilidade classificam-se em 

Profissionais e Técnicas.
As Normas Profissionais estabelecem regras de exercício 

profissional e classificam-se em:
NBC PG-Geral
NBC PA-do Auditor Independente
NBC PP - do Perito Contábil

As Normas Técnicas estabelecem conceitos doutrinários, 
regras e procedimentos aplicados de Contabilidade e classifi-
cam-se em:

NBC TG-Geral
Normas Completas
Normas Simplificadas para PMEs
Normas Específicas

NBC TSP-do Setor Público
NBC TA-de Auditoria Independente de Informação Contábil 

Histórica
NBC TASP-de Auditoria de Informação Contábil Histórica 

Aplicável ao Setor Público
NBC TR-de Revisão de Informação Contábil Histórica

1  https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE (APROVA-
DAS PELO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE 

– CFC)

CONTABILIDADE GERAL
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Parágrafo único. As normas de que trata o inciso I do caput 
são segregadas em:

a) Normas completas que compreendem as normas edita-
das pelo CFC a partir dos documentos emitidos pelo CPC que 
estão convergentes com as normas do IASB, numeradas de 
00 a 999;
b) Normas simplificadas para PMEs que compreendem a 
norma de PME editada pelo CFC a partir do documento emi-
tido pelo IASB, bem como as ITs e os CTs editados pelo CFC 
sobre o assunto, numerados de 1000 a 1999;
c) Normas específicas que compreendem as ITs e os CTs 
editados pelo CFC sobre entidades, atividades e assuntos es-
pecíficos, numerados de 2000 a 2999.
Art. 5º A Interpretação Técnica tem por objetivo esclarecer 

a aplicação das Normas Brasileiras de Contabilidade, definindo 
regras e procedimentos a serem aplicados em situações, transa-
ções ou atividades específicas, sem alterar a substância dessas 
normas.

Art. 6º O Comunicado Técnico tem por objetivo esclarecer 
assuntos de natureza contábil, com a definição de procedimen-
tos a serem observados, considerando os interesses da profissão 
e as demandas da sociedade.

Art. 7º As Normas são identificadas conforme segue:
I – a Norma Brasileira de Contabilidade é identificada pela 

sigla NBC, seguida das letras conforme disposto nos arts. 3º e 4º, 
numeração específica em cada agrupamento, seguido de hífen 
e denominação. Por exemplo: NBC PA 290-“Denominação”; NBC 
TG 01-“Denominação”; 

II – a Interpretação Técnica é identificada pela sigla IT, seguida 
da letra ou letras e numeração do grupo a que pertence confor-
me disposto nos arts. 3º e 4º, seguida de hífen e denominação. 
Por exemplo: ITG 01-“Denominação”; ITSP 01-“Denominação”.

III – o Comunicado Técnico é identificado pela sigla CT, seguida 
da letra ou letras e numeração do grupo a que pertence confor-
me disposto nos arts. 3º e 4º, seguido de hífen e denominação. 
Por exemplo: CTG 01-“Denominação”; CTSP 01-“Denominação”.

IV – As Normas, Interpretações e Comunicados alterados 
devem ser identificados pela letra “R” de revisão, seguida do 
número da revisão realizada. (Incluído pela Resolução CFC n.º 
1.443/13) (Revogado pela Resolução CFC n.º 1.548/2018)

Art. 7-A. Para alteração de Norma Brasileira de Contabilidade, 
de Interpretação Técnica e de Comunicado Técnico, serão obser-
vados os seguintes casos e condições:

I – alteração total: nos casos de alteração redacional de toda 
a norma, interpretação ou comunicado, deverá ser mantida a 
sigla e identificada a nova redação pela letra “R”, seguida do nú-
mero sequencial (Ex: NBC PA 290 (R1); ITG 01 (R1); CTG 01 (R1)).

II – alteração parcial: nos casos de alteração, exclusão ou 
inclusão de item(ns) da norma, interpretação ou comunicado, 
deverá ser editado documento denominado “Revisão NBC” se-
guido da numeração inicial 01 e seguintes (Ex: Revisão NBC 01, 
Revisão NBC 02, Revisão NBC 03, ...).

§ 1º A alteração, inclusão e revogação de dispositivo deve-
rão ser consolidadas na respectiva norma, fazendo referência à 
“Revisão NBC”, sem alterar a sigla da norma modificada.

§ 2º O dispositivo alterado ou revogado deve ser tachado, 
permanecendo no corpo da norma alterada. 

I – Geral-NBC PG-são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas indistintamente a todos os profissionais de 
Contabilidade;

II – do Auditor Independente-NBC PA-são as Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas, especificamente, aos con-
tadores que atuam como auditores independentes;

III – do Auditor Interno-NBC PI-são as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicadas especificamente aos contadores que 
atuam como auditores internos;

IV – do Perito-NBC PP-são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas especificamente aos contadores que 
atuam como peritos contábeis.

Art. 4º As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas se 
estruturam conforme segue:

I – Geral-NBC TG-são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
convergentes com as normas internacionais emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB); e as Normas 
Brasileiras de Contabilidade editadas por necessidades locais, 
sem equivalentes internacionais;

II – do Setor Público-NBC TSP-são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas ao Setor Público, convergentes com as 
Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público, 
emitidas pela International Federation of Accountants (IFAC); 
e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor 
Público editadas por necessidades locais, sem equivalentes 
internacionais;

III – de Auditoria Independente de Informação Contábil 
Histórica-NBC TA-são as Normas Brasileiras de Contabilidade apli-
cadas à Auditoria convergentes com as Normas Internacionais de 
Auditoria Independente emitidas pela IFAC;

IV – de Revisão de Informação Contábil Histórica-NBC TR-
são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Revisão 
convergentes com as Normas Internacionais de Revisão emitidas 
pela IFAC;

V – de Asseguração de Informação Não Histórica-NBC TO-são 
as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Asseguração 
convergentes com as Normas Internacionais de Asseguração 
emitidas pela IFAC;

VI – de Serviço Correlato-NBC TSC-são as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicadas aos Serviços Correlatos convergentes 
com as Normas Internacionais para Serviços Correlatos emitidas 
pela IFAC;

VII – de Auditoria Interna-NBC TI-são as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicáveis aos trabalhos de Auditoria Interna;

VIII – de Perícia-NBC TP-são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicáveis aos trabalhos de Perícia;

IX – de Auditoria Governamental-NBC TAG-são as Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Auditoria Governamental 
convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria 
Governamental emitidas pela Organização Internacional de 
Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). 

IX – de Auditoria de Informação Contábil Histórica Aplicável 
ao Setor Público-NBC TASP-são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicáveis à Auditoria de Informação Contábil 
Histórica Aplicadas à Auditoria do Setor Público convergen-
tes com as Normas Internacionais de Auditoria emitidas pela 
International Federation of Accountants (Ifac) e recepciona-
das pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (INTOSAI). (alterado pela Resolução CFC n.º 
1.601/2020)
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 ▸ Definição e Função
De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

a Contabilidade Pública é responsável pelo registro, controle e 
demonstração dos fatos e atos da administração pública que 
afetam o patrimônio público, sempre obedecendo às normas e 
princípios estabelecidos. O objetivo é fornecer informações úteis 
para a tomada de decisões dos gestores públicos e demais inte-
ressados, como a sociedade e os órgãos de controle.

Essa área contábil não visa apenas o controle financeiro, mas 
também a prestação de contas à sociedade, assegurando que os 
recursos sejam utilizados dentro da legalidade e da economi-
cidade. Além disso, a Contabilidade Pública é uma ferramenta 
estratégica para avaliar o desempenho e a responsabilidade dos 
gestores públicos em relação à gestão dos recursos públicos.

 ▸ Diferenças entre Contabilidade Pública e Contabilidade Pri-
vada

Uma das principais diferenças entre a Contabilidade Pública e 
a Contabilidade Privada está nos seus objetivos e na forma como 
o patrimônio é tratado. Enquanto a Contabilidade Privada tem 
como foco principal maximizar os lucros e o retorno sobre o in-
vestimento para seus acionistas ou proprietários, a Contabilidade 
Pública visa garantir o uso correto dos recursos que pertencem 
à sociedade, visando o bem-estar social e o desenvolvimento 
sustentável.

Outra distinção importante está na natureza das entidades 
que utilizam esses sistemas. Na Contabilidade Privada, lidamos 
com empresas e organizações com fins lucrativos ou não lucra-
tivos, enquanto na Contabilidade Pública o foco são os entes 
governamentais, como ministérios, prefeituras e autarquias. 
Essas entidades têm obrigações legais mais rígidas, como a pres-
tação de contas aos órgãos de controle (Tribunais de Contas, por 
exemplo) e à sociedade.

 ▸ Fundamentos Legais e Normativos
A Contabilidade Pública no Brasil é regida por um conjunto 

de normas e princípios estabelecidos por órgãos competentes, 
como o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Tribunal de 
Contas da União (TCU). Entre os principais normativos que estru-
turam a Contabilidade Pública, podemos destacar:

 ▪  Lei nº 4.320/1964: Essa lei estabelece normas gerais de 
direito financeiro, incluindo as regras para a elaboração dos 
orçamentos e balanços públicos, sendo um dos principais 
marcos legais para a Contabilidade Pública no Brasil.
 ▪  Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/2000): Também conhecida como LRF, essa legislação 
estabelece limites para a gestão fiscal dos entes públicos, 
impondo regras para o controle de gastos, endividamento e 
gestão de recursos.

A Contabilidade Pública, também conhecida como 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, desempenha um pa-
pel fundamental na gestão dos recursos públicos, garantindo o 
controle, o registro e a transparência das finanças de governos e 
entidades públicas. A partir da análise contábil, gestores podem 
tomar decisões mais eficientes, assegurando que os recursos se-
jam aplicados de forma eficaz e em conformidade com as leis e 
diretrizes estabelecidas.

Diferentemente da contabilidade no setor privado, cujo 
foco é o lucro e o patrimônio dos proprietários, a Contabilidade 
Pública está voltada para o bem-estar coletivo, uma vez que seus 
recursos pertencem à sociedade. Nesse sentido, ela assume uma 
responsabilidade ainda maior, pois deve assegurar que o patri-
mônio público seja gerido com integridade, responsabilidade 
fiscal e alinhamento aos princípios constitucionais, como legali-
dade, impessoalidade e transparência.

A importância da Contabilidade Pública aumentou conside-
ravelmente nas últimas décadas, impulsionada pela crescente 
demanda por transparência e accountability (prestação de con-
tas) nos governos, além do fortalecimento de mecanismos de 
controle social.

A adoção de padrões internacionais de contabilidade no 
setor público, como as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e a convergência com as 
International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), têm 
exigido uma evolução constante das práticas contábeis, visando 
maior uniformidade e clareza nas informações financeiras.

A relevância dessa área torna-se ainda mais evidente quan-
do consideramos as dimensões dos orçamentos governamentais. 
Em países como o Brasil, onde a arrecadação pública e a apli-
cação de recursos impactam diretamente o desenvolvimento 
econômico e social, a Contabilidade Pública se configura como 
uma ferramenta essencial para a boa governança, a tomada de 
decisões estratégicas e o controle social.

 ▸  Conceituação de Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública pode ser definida como o ramo 

da contabilidade voltado para o controle, registro e análise das 
finanças de entidades e órgãos pertencentes ao setor público, 
sejam eles federais, estaduais ou municipais.

Sua principal função é garantir que os recursos públicos 
sejam administrados de maneira transparente, eficiente e em 
conformidade com as normas legais, sempre em prol do interes-
se público.

CONCEITO. CAMPO DE APLICAÇÃO

CONTABILIDADE APLICADA 
AO SETOR PÚBLICO
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recursos da sociedade sejam bem aplicados. Essa área con-
tábil também visa fornecer informações confiáveis para a tomada 
de decisões e para a prestação de contas à sociedade.

 ▸ O Patrimônio Público: Definição e Composição
O patrimônio público é definido como o conjunto de bens 

e direitos que pertencem à coletividade, administrado pelos ór-
gãos e entidades públicas. Esse patrimônio é gerido em nome do 
interesse público e deve ser controlado e preservado com vistas 
à manutenção de serviços públicos essenciais, além de garantir o 
desenvolvimento socioeconômico do país.

A composição do patrimônio público abrange os seguintes 
elementos:

 ▪  Bens Públicos: São todos os bens tangíveis e intangíveis 
pertencentes ao governo. Isso inclui bens imóveis (como pré-
dios, escolas e hospitais), bens móveis (veículos, máquinas, 
equipamentos) e bens intangíveis (direitos de propriedade 
intelectual, marcas, entre outros). A contabilidade pública 
registra e controla esses bens, assegurando que eles sejam 
geridos com responsabilidade e eficiência.
 ▪  Direitos: Refere-se aos créditos que o ente público tem 

a receber. Esses direitos podem ser originários de tributos, 
contribuições, transferências de outros entes públicos ou 
receitas decorrentes da exploração de serviços públicos. O 
controle desses direitos é crucial para garantir o fluxo de cai-
xa adequado e o cumprimento das metas orçamentárias.
 ▪  Obrigações: São os compromissos financeiros que o ente 

público assume, como dívidas com fornecedores, salários a 
pagar e financiamentos. A correta contabilização das obri-
gações garante que o ente público mantenha sua saúde 
financeira e cumpra com seus compromissos dentro dos li-
mites legais e orçamentários.
A contabilidade pública, por meio do registro e controle des-

ses elementos patrimoniais, busca fornecer uma visão clara e 
transparente do estado dos recursos públicos. Isso não só contri-
bui para uma gestão mais eficiente, mas também para o controle 
social sobre a administração pública.

 ▸ Gestão e Controle Patrimonial
O principal objetivo da Contabilidade Pública é a gestão 

eficiente do patrimônio público. Para isso, ela realiza o controle 
dos bens, direitos e obrigações que compõem esse patrimônio. 
Esse controle envolve a correta classificação e registro dos itens 
patrimoniais, além da avaliação periódica de seu estado de con-
servação, uso e necessidade de renovação ou alienação.

Algumas práticas essenciais para essa gestão incluem:
 ▪  Inventário Patrimonial: A contabilidade pública deve man-

ter atualizado o inventário dos bens públicos, assegurando 
que todos os itens estejam devidamente registrados, classi-
ficados e avaliados. Isso facilita o controle físico dos bens e a 
sua adequada utilização.
 ▪  Avaliação e Depreciação: Para garantir que os bens este-

jam registrados por seus valores corretos, a contabilidade 
pública realiza avaliações periódicas e contabiliza a depre-
ciação dos bens móveis e imóveis. A depreciação reflete a 
perda de valor dos bens ao longo do tempo, em decorrência 
do uso ou de fatores externos.

 ▪  Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBCASP): As NBCASP foram elaboradas para ade-
quar a contabilidade governamental brasileira aos padrões 
internacionais de contabilidade pública. Elas fornecem dire-
trizes específicas para a contabilização dos fatos financeiros, 
patrimoniais e orçamentários do setor público.
Além dessas normas, o Brasil tem adotado as International 

Public Sector Accounting Standards (IPSAS), que buscam alinhar 
as práticas contábeis públicas com padrões internacionais, garan-
tindo maior comparabilidade e transparência nas contas públicas 
entre os países.

 ▸ Princípios da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública segue os princípios fundamentais da 

contabilidade, com algumas adaptações para o contexto do setor 
público. Entre os mais relevantes, destacam-se:

 ▪  Princípio da Entidade: O patrimônio público deve ser 
considerado separadamente dos patrimônios privados ou 
pessoais dos gestores, garantindo uma distinção clara entre 
os bens e direitos públicos e os de outras esferas.
 ▪  Princípio da Continuidade: O Estado, como entidade pú-

blica, tem caráter permanente, independentemente das 
mudanças nos governantes. Portanto, a contabilidade públi-
ca deve registrar a gestão do patrimônio ao longo do tempo, 
sem interrupções.
 ▪  Princípio da Competência: As receitas e despesas devem 

ser reconhecidas no momento em que ocorrem, indepen-
dentemente do efetivo pagamento ou recebimento de 
valores, permitindo uma visão mais precisa da situação pa-
trimonial dos entes públicos.
 ▪  Princípio da Legalidade: Todas as ações e decisões na ges-

tão dos recursos públicos devem ser pautadas pela estrita 
observância da legislação vigente, assegurando que não haja 
desvio de finalidade ou uso indevido dos recursos.
Esses princípios formam a base para a operação e a regu-

lação da Contabilidade Pública, garantindo que ela cumpra sua 
função de fornecer informações contábeis de forma precisa e 
transparente.

 ▸ A Evolução da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública tem passado por uma série de trans-

formações ao longo dos anos, em especial no que diz respeito 
à sua modernização e adaptação aos novos desafios da gestão 
pública. Com o avanço da tecnologia e a globalização, o setor pú-
blico passou a demandar relatórios contábeis mais detalhados 
e acessíveis, capazes de informar não apenas aos gestores, mas 
também à sociedade como um todo.

Nesse sentido, a convergência com os padrões internacio-
nais (IPSAS) e a adoção das NBCASP são exemplos claros dessa 
evolução, promovendo maior transparência e controle social.

 ▸  Objeto da Contabilidade Pública
O objeto da Contabilidade Pública é o patrimônio público, 

ou seja, o conjunto de bens, direitos e obrigações que integram 
o acervo dos entes públicos, como a União, estados, municípios 
e autarquias.

A função essencial da Contabilidade Pública é o controle des-
se patrimônio, assegurando o seu registro, a sua administração 
eficiente e a sua transparência, de modo a garantir que os 
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nacionais. A publicação das NBC TASP representa, portanto, 
um marco na institucionalização da auditoria no setor público, 
conferindo maior robustez técnica, transparência e uniformidade 
aos procedimentos adotados pelos profissionais da área.

Dessa forma, a introdução às normas NBC TASP exige do es-
tudante e do profissional de contabilidade pública não apenas 
o domínio técnico dos conceitos e procedimentos, mas também 
uma compreensão crítica do papel da auditoria como ferramenta 
de controle, responsabilização e aprimoramento da administra-
ção pública. 

A aplicação dessas normas contribui para a elevação da 
qualidade das informações contábeis, para a integridade dos 
registros financeiros e para o fortalecimento das instituições pú-
blicas, promovendo, assim, o bom uso do dinheiro público e o 
respeito à cidadania.

 ▸ Estrutura Geral das NBC TASP
As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria 

Aplicáveis ao Setor Público (NBC TASP) foram elaboradas com 
base na estrutura conceitual adotada internacionalmente, mas 
com as devidas adaptações à realidade institucional e norma-
tiva brasileira. Sua estrutura é fundamentada em princípios de 
integridade, objetividade, competência profissional, zelo e confi-
dencialidade, estabelecendo as bases sobre as quais os trabalhos 
de auditoria devem ser planejados, executados e reportados. 
Essas normas são direcionadas especialmente aos auditores que 
atuam em órgãos de controle interno e externo da Administração 
Pública, além de contadores que desempenham funções de audi-
toria em entidades governamentais.

A estrutura das NBC TASP está organizada de forma a co-
brir todos os aspectos fundamentais da atividade de auditoria. 
Inicialmente, as normas definem o objetivo da auditoria de in-
formação contábil histórica, que é o de permitir que o auditor 
expresse uma opinião sobre se as demonstrações contábeis es-
tão, em todos os aspectos relevantes, elaboradas de acordo com 
a estrutura de relatório financeiro aplicável. No setor público, 
esse objetivo é ainda mais abrangente, pois envolve a avaliação 
da conformidade com normas legais e regulatórias, o que inclui 
aspectos relacionados à responsabilidade fiscal, à execução or-
çamentária e ao atendimento aos princípios constitucionais da 
administração pública.

Dentro dessa estrutura, são destacados elementos essen-
ciais da auditoria, tais como a obtenção de segurança razoável de 
que as informações auditadas não contêm distorções relevantes, 
a responsabilidade do auditor em manter uma postura cética e 
independente, bem como o papel da documentação como meio 
de sustentação das evidências e conclusões obtidas. As NBC TASP 
estabelecem claramente que a auditoria não é um processo infa-
lível, mas deve ser conduzida de forma criteriosa, metodológica 
e com base em evidências suficientes e apropriadas, de modo a 
fornecer uma base razoável para as opiniões emitidas.

A auditoria no setor público é uma atividade fundamen-
tal para assegurar a regularidade, a legalidade, a eficiência e a 
transparência da gestão dos recursos públicos. Trata-se de um 
processo sistemático e documentado de obtenção e avaliação 
objetiva de evidências com o propósito de fornecer uma opinião 
sobre a adequação das demonstrações contábeis ou a conformi-
dade dos atos administrativos com as normas vigentes. 

Diferente da auditoria exercida no setor privado, que se 
concentra primordialmente na verificação da fidedignidade das 
demonstrações financeiras com vistas ao atendimento de inte-
resses de investidores e acionistas, a auditoria no setor público 
apresenta uma função mais abrangente, voltada para o interesse 
coletivo e o controle da gestão pública.

A auditoria governamental possui a responsabilidade de 
avaliar não apenas a exatidão contábil das informações, mas 
também a obediência às leis e regulamentos, a economicidade, 
a eficiência, a eficácia e a efetividade dos atos praticados pelos 
gestores públicos. É nesse contexto que se inserem as Normas 
Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria Aplicáveis 
ao Setor Público (NBC TASP), elaboradas com base em padrões 
internacionais, especialmente os emitidos pela International 
Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI) e pelo 
International Auditing and Assurance Standards Board (IAASB). 
Essas normas visam harmonizar e disciplinar os procedimentos 
de auditoria aplicáveis às entidades públicas brasileiras, pro-
porcionando diretrizes técnicas seguras para os profissionais da 
contabilidade que atuam na esfera governamental.

A adoção de normas específicas para o setor público se 
justifica pela singularidade da gestão pública, que opera sob prin-
cípios constitucionais próprios, como legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, conforme estabelecido 
no artigo 37 da Constituição Federal. A NBC TASP reflete essa 
especificidade ao adaptar os princípios fundamentais da au-
ditoria contábil para a realidade institucional do setor público, 
respeitando a natureza jurídica e administrativa das entidades 
auditadas. Assim, essas normas não apenas definem os procedi-
mentos técnicos de auditoria, mas também reforçam o papel da 
contabilidade pública como instrumento de controle social e de 
apoio à governança pública.

A trajetória de construção e consolidação das normas NBC 
TASP foi marcada por um processo gradual de aperfeiçoamento 
técnico, liderado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
e por representantes de órgãos de controle interno e externo. O 
objetivo principal foi alinhar as práticas de auditoria pública bra-
sileira aos padrões internacionais, sem ignorar as especificidades 

 NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE TÉCNICAS 
DE AUDITORIA DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL HISTÓRI-
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internos é especialmente relevante no setor público, onde 
há grande complexidade nas rotinas de execução orçamentária, 
financeira e patrimonial, e onde as falhas de controle podem re-
sultar em sérios danos ao erário.

Com base na avaliação de riscos, o auditor procede à apli-
cação dos testes de auditoria e à obtenção de evidência de 
auditoria. As NBC TASP determinam que a evidência obtida deve 
ser suficiente (em quantidade) e apropriada (em qualidade), de 
modo a sustentar as conclusões a serem apresentadas. Entre os 
procedimentos mais comuns utilizados para a obtenção de evi-
dência estão a inspeção documental, a observação de processos, 
a confirmação externa, a reexecução de cálculos, as entrevistas 
com gestores e a análise analítica. Além disso, pode-se utilizar 
técnicas de amostragem, principalmente em auditorias de grande 
volume de transações, sempre com critérios técnicos e justifica-
dos no plano de auditoria.

Outro aspecto central das NBC TASP é a documentação 
da auditoria. Os auditores devem registrar de forma clara, or-
ganizada e suficiente todos os procedimentos realizados, as 
evidências obtidas, os critérios utilizados para as conclusões e 
as comunicações com os responsáveis pela entidade auditada. 
Essa documentação não apenas sustenta a opinião do auditor, 
mas também serve como instrumento de revisão e supervisão 
do trabalho, bem como de prova em eventual necessidade de 
apuração de responsabilidade. A NBC TASP estabelece que a 
documentação deve ser mantida por período compatível com a 
legislação vigente e com a política institucional do órgão respon-
sável pela auditoria.

Portanto, os procedimentos técnicos previstos nas NBC TASP 
não são meramente operacionais, mas representam um conjunto 
metodológico robusto que confere legitimidade, transparência e 
eficiência à auditoria no setor público. O domínio dessas técnicas 
permite ao auditor cumprir sua função constitucional de controle 
e fiscalização, assegurando que os recursos públicos sejam geri-
dos com probidade, legalidade e responsabilidade.

A auditoria interna é uma atividade independente e objetiva 
de avaliação e consultoria, concebida para agregar valor e melho-
rar as operações de uma organização. Seu papel é fundamental 
na promoção da efetividade dos processos de governança, ges-
tão de riscos e controle interno, contribuindo para o alcance dos 
objetivos institucionais com mais segurança e racionalidade. 
Essa atividade se desenvolve a partir de princípios técnicos e éti-
cos estabelecidos em normativos específicos, sendo as Normas 
Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria Interna (NBC 
TIs) os principais referenciais normativos para sua execução no 
Brasil.

A auditoria interna se distingue da auditoria independente 
em diversos aspectos. Enquanto esta última é realizada por pro-
fissionais externos à entidade auditada, com foco principal na 
emissão de opinião sobre as demonstrações contábeis, a audi-
toria interna é executada por profissionais vinculados à própria 
organização, tendo como finalidade a avaliação dos processos in-
ternos, a prevenção de irregularidades, a identificação de riscos e 
a proposição de melhorias. Além disso, o escopo da 

 NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE TÉCNICAS 
DE AUDITORIA INTERNA - NBC TI

Outro componente essencial da estrutura normativa é a 
ênfase nos princípios éticos e nos requisitos de controle de 
qualidade. Os auditores devem observar os princípios funda-
mentais do Código de Ética Profissional do Contador, incluindo 
a imparcialidade e a responsabilidade pública. A independência, 
especialmente, é tratada com relevância, sendo compreendida 
tanto em sua dimensão externa – a aparência de independência 
perante terceiros – quanto interna – a real ausência de conflitos 
de interesse ou pressões indevidas. No setor público, em que o 
auditor muitas vezes pertence ao mesmo ente da administração 
que será auditado, a manutenção dessa independência exige es-
pecial atenção à segregação de funções e à observância de boas 
práticas institucionais.

Além disso, a estrutura das NBC TASP prevê requisitos es-
pecíficos para o planejamento, execução e comunicação dos 
trabalhos de auditoria, os quais serão detalhados nas partes 
seguintes desta apostila. Aqui, é importante ressaltar que todas 
as fases da auditoria devem ser guiadas pela lógica do risco: os 
procedimentos aplicados devem estar diretamente relacionados 
à avaliação dos riscos de distorções materiais nas informações 
contábeis, e à eficácia dos controles internos existentes. Esse 
enfoque por risco permite maior racionalidade e efetividade na 
atuação dos auditores, garantindo que os recursos disponíveis 
sejam aplicados nas áreas mais críticas da gestão pública.

 ▸ Procedimentos Técnicos das Normas NBC TASP
Os procedimentos técnicos de auditoria previstos nas 

Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria 
Aplicáveis ao Setor Público (NBC TASP) formam o núcleo ope-
racional da auditoria governamental, estabelecendo as etapas 
práticas que os auditores devem seguir desde o planejamento 
até a documentação do trabalho realizado. Essas etapas são sis-
tematizadas com base em princípios internacionais de auditoria, 
mas adaptadas à realidade das instituições públicas brasileiras, 
considerando suas particularidades legais, administrativas e or-
çamentárias. O objetivo central desses procedimentos é obter 
evidência de auditoria suficiente e apropriada para fundamentar 
a opinião profissional emitida pelo auditor.

O primeiro passo essencial no processo é o planejamento da 
auditoria. Nessa fase, o auditor deve desenvolver uma estratégia 
geral que defina o escopo e os objetivos do trabalho, levando em 
conta fatores como o ambiente institucional, os riscos inerentes 
à entidade auditada, os sistemas de controle interno existentes e 
os recursos disponíveis. 

O planejamento deve incluir a elaboração de um programa 
de auditoria, com a definição dos procedimentos que serão apli-
cados, a seleção das áreas a serem auditadas e a definição das 
técnicas de amostragem. A NBC TASP enfatiza que um bom pla-
nejamento é fundamental para garantir a eficácia e a eficiência 
do trabalho, evitando retrabalhos e garantindo o foco nas áreas 
de maior relevância e risco.

Em seguida, o auditor deve realizar a avaliação dos riscos e o 
exame dos controles internos. Essa etapa envolve a identificação 
dos riscos de distorções relevantes nas informações contábeis, 
sejam elas decorrentes de erros ou fraudes. Para tanto, o auditor 
analisa a estrutura de governança da entidade, o funcionamento 
de seus sistemas contábeis e operacionais, a conformidade com 
normas legais e regulamentares, bem como a existência de políti-
cas e procedimentos de controle. A avaliação dos controles 
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 ▪  Princípio da Universalidade: todas as receitas e despesas 
do governo devem ser incluídas no orçamento, sem exceção. 
Esse princípio garante que o orçamento seja um documento 
completo e abrangente, refletindo todas as operações finan-
ceiras do governo.
 ▪  Princípio da Unidade: o orçamento deve ser uno, ou seja, 

todas as receitas e despesas devem ser integradas em um 
único documento. Isso facilita a compreensão e o controle 
do orçamento, evitando a fragmentação e a dispersão dos 
recursos públicos.
 ▪  Princípio da Exclusividade: o orçamento deve conter ape-

nas a previsão de receitas e a autorização de despesas, sem 
incluir disposições estranhas ao seu conteúdo financeiro. 
Esse princípio evita que o orçamento seja utilizado para ou-
tros fins que não sejam a gestão financeira do Estado.
 ▪  Princípio do Equilíbrio: estabelece que as receitas pre-

vistas no orçamento devem ser suficientes para cobrir as 
despesas autorizadas. O equilíbrio orçamentário é funda-
mental para a sustentabilidade fiscal do governo, evitando 
déficits e o aumento da dívida pública.
 ▪  Princípio da Publicidade: o orçamento deve ser ampla-

mente divulgado para garantir a transparência e permitir o 
controle social sobre a administração pública. A publicidade 
orçamentária assegura que os cidadãos possam acompa-
nhar a execução do orçamento e cobrar a responsabilidade 
dos gestores públicos.
 ▪  Princípio da Programação: refere-se à necessidade de que 

o orçamento seja elaborado com base em um planejamento 
prévio, estabelecendo metas e prioridades para a aplicação 
dos recursos públicos. A programação orçamentária visa a 
uma gestão eficiente e eficaz dos recursos, direcionando-os 
para as áreas de maior relevância social.
 ▪  Princípio da Clareza: o orçamento deve ser claro e com-

preensível, facilitando sua leitura e interpretação por parte 
dos gestores públicos, do legislativo e da sociedade em ge-
ral. A clareza é essencial para a transparência e o controle 
do orçamento.

O orçamento público é um instrumento central para a gestão 
financeira do governo, orientando a alocação dos recursos públi-
cos e refletindo as prioridades políticas e sociais do Estado. Os 
princípios orçamentários, como a legalidade, anualidade, univer-
salidade e equilíbrio, garantem que o orçamento seja elaborado 
e executado de forma transparente, eficiente e responsável. 
Compreender esses princípios é fundamental para a atuação dos 
gestores públicos e para o exercício da cidadania, permitindo o 
acompanhamento e a fiscalização das ações governamentais.

Orçamento Público: Conceito E Princípios 
Orçamentários

O orçamento público é uma ferramenta fundamental para a 
administração e o planejamento econômico de um governo. Ele 
estabelece as diretrizes para a arrecadação e o uso dos recursos 
financeiros do Estado, assegurando a execução das políticas pú-
blicas e a promoção do bem-estar social. 

 ▸ Conceito De Orçamento Público
O orçamento público pode ser definido como o plano finan-

ceiro anual de um governo, que especifica as receitas previstas 
e as despesas autorizadas para um determinado período, ge-
ralmente um ano fiscal. Ele é elaborado pelo Poder Executivo e 
aprovado pelo Poder Legislativo, sendo um instrumento essen-
cial para a gestão dos recursos públicos. O orçamento reflete 
as prioridades políticas e sociais do governo, alocando recur-
sos para diferentes áreas, como saúde, educação, segurança e 
infraestrutura.

 ▸ Princípios Orçamentários
A elaboração e a execução do orçamento público são regi-

das por uma série de princípios orçamentários que garantem sua 
transparência, legalidade e eficiência. Entre os principais princí-
pios, destacam-se:

 ▪  Princípio da Legalidade: estabelece que o orçamento deve 
ser elaborado e executado em conformidade com a legis-
lação vigente. Nenhuma despesa pode ser realizada sem 
prévia autorização legal, assegurando que as ações do go-
verno estejam dentro do marco legal.
 ▪  Princípio da Anualidade: o orçamento deve ser ela-

borado para um período determinado de um ano, o que 
facilita o controle e a avaliação das receitas e despesas do 
governo. Isso significa que o planejamento orçamentário e 
a autorização de gastos são limitados ao exercício financeiro 
correspondente.

ORÇAMENTO PÚBLICO: CONCEITOS, DIRETRIZES E 
PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS; MÉTODOS, TÉCNICAS E 
INSTRUMENTOS DO ORÇAMENTO PÚBLICO; CICLO OR-
ÇAMENTÁRIO (ELABORAÇÃO, APROVAÇÃO, EXECUÇÃO 
E AVALIAÇÃO); PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇA-
MENTÁRIO (PLANO PLURIANUAL, LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS E LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL)

ADMINISTRAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
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ÍNDICEAMOSTRA

 ▸ Conceito e finalidade
O PPA define os programas governamentais e orienta a ela-

boração das leis orçamentárias anuais (LDO e LOA). Ele expressa 
o compromisso do governo com políticas públicas estruturantes 
e com a busca por resultados efetivos, visando o desenvolvimen-
to social e econômico do país. Sua principal função é garantir que 
os investimentos e ações do governo sejam planejados com an-
tecedência e executados de forma contínua.

 ▸ Estrutura e base legal
A base legal do PPA é a Constituição Federal e a Lei nº 

10.180/2001 (no âmbito da União), que trata da organização e 
modernização da administração financeira. O plano é estrutu-
rado em programas que agregam ações com objetivos comuns. 
Cada programa possui metas físicas e financeiras, bem como in-
dicadores que permitem avaliar sua efetividade.

 ▸ Período de vigência
O PPA tem vigência de quatro anos, iniciando-se no segundo 

ano do mandato do chefe do Poder Executivo e se estendendo 
até o final do primeiro ano do mandato seguinte. Essa sistemática 
visa garantir a continuidade das políticas públicas entre gestões 
governamentais. Por exemplo, um PPA elaborado em 2023 terá 
vigência de 2024 a 2027.

 ▸ Conteúdo e objetivos
O conteúdo do PPA contempla a definição de:

 ▪  Diretrizes gerais da política pública;
 ▪  Objetivos de governo;
 ▪  Programas e ações estratégicas;
 ▪  Metas físicas e financeiras a serem atingidas;
 ▪  Resultados esperados.

Os objetivos do PPA incluem a promoção do equilíbrio fiscal, 
a eficiência da gestão pública, a efetividade das políticas públicas 
e o alinhamento entre planejamento e orçamento.

 ▸ Tipos de programas incluídos no PPA
Os programas constantes do PPA são classificados, geral-

mente, em:
 ▪  Programas finalísticos: voltados à entrega direta de bens 

e serviços à sociedade, com impacto direto no bem-estar 
social;
 ▪  Programas de apoio administrativo: destinados ao supor-

te das atividades meio da administração pública;
 ▪  Programas de gestão de políticas públicas: focados na for-

mulação, supervisão e avaliação de políticas públicas.

Por meio desses programas, o PPA organiza e articula os 
investimentos públicos, garantindo a coerência e a integração 
entre as ações do governo e as prioridades nacionais.

Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual 

(LOA)

O processo orçamentário brasileiro é estruturado a partir de 
três instrumentos principais de planejamento orçamentário: o 
Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Esses instrumentos, previstos 
na Constituição Federal de 1988, garantem o planejamento e a 
execução das políticas públicas de forma integrada, ordenada e 
com vistas ao equilíbrio das contas públicas.

Cada um desses instrumentos possui características e finali-
dades específicas, mas todos se complementam, compondo um 
sistema cíclico de planejamento de médio e curto prazo. Cabe ao 
Poder Executivo a proposição dos projetos de lei corresponden-
tes e ao Poder Legislativo sua análise, aprovação e controle.

A seguir, apresenta-se uma visão geral de como esses ins-
trumentos se articulam e operam dentro do ciclo orçamentário:

 ▪  O Plano Plurianual (PPA) estabelece, de forma regionaliza-
da, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
para um período de quatro anos, abrangendo programas de 
governo que visam à promoção do desenvolvimento nacio-
nal e à melhoria das condições de vida da população. Ele 
orienta os demais instrumentos de planejamento e deve 
ser elaborado no primeiro ano de mandato de um chefe do 
Executivo, com vigência a partir do segundo ano até o final 
do primeiro ano do mandato seguinte.
 ▪  A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é elaborada anu-

almente e tem como principal função estabelecer as metas 
e prioridades da administração pública para o exercício se-
guinte, orientando a elaboração da LOA. A LDO também 
trata da política de aplicação das agências financeiras oficiais 
de fomento, altera a legislação tributária e estabelece crité-
rios para a limitação de empenho, entre outras atribuições.
 ▪  A Lei Orçamentária Anual (LOA), por sua vez, estima as 

receitas e fixa as despesas públicas para um exercício finan-
ceiro. É estruturada em três orçamentos: o orçamento fiscal, 
o orçamento da seguridade social e o orçamento de inves-
timento das estatais. A LOA é o instrumento que viabiliza a 
execução das metas estabelecidas no PPA e priorizadas na 
LDO, constituindo-se no elo entre o planejamento e a ação 
governamental.

Essas três leis formam o núcleo do sistema de planejamen-
to orçamentário brasileiro, sendo fundamentais para garantir a 
racionalidade, a transparência e o controle dos gastos públicos, 
além de assegurar a implementação de políticas públicas coeren-
tes com as necessidades da sociedade.

Plano Plurianual (PPA)

O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de pla-
nejamento de médio prazo da administração pública. Ele está 
previsto no artigo 165, inciso I, da Constituição Federal de 1988, 
e tem como objetivo estabelecer, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública para um 
período de quatro anos.
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